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    PREFÁCIO


    Desde o seu nascedouro, a Lei federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992 - Lei de Improbidade Administrativa – sempre desempenhou um papel de relevo no ordenamento jurídico brasileiro, no campo da repressão e responsabilização de agentes públicos, agentes políticos e privados envolvidos em prática de corrupção.


    O Poder Judiciário, com destaque para Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, foi aos poucos moldando a intensidade e o alcance da aplicação da lei, construindo a hermenêutica mais adequada e condizente a cada momento histórico que se apresentava, feito de turbulências políticas e escândalos de malversação de dinheiro público.


    Para além da responsabilização criminal dos envolvidos, certamente o uso da Lei de Improbidade pelo Ministério Público e Fazendas Públicas foi sendo fortalecido por uma lógica de forte teor punitivista, calcada em uma rota de tentativa de ressarcimento dos cofres públicos dos recursos financeiros eventualmente desviados por meio das condutas ímprobas.


    Ao longo do tempo, a aplicação da Lei de Improbidade Administrativa foi sendo inserida em um contexto específico de Direito Administrativo Sancionador, e aos poucos o seu preponderante viés punitivista passou a ser temperado por uma visão garantista dos processos judiciais de improbidade, fato que acabou por revelar alguns abusos e inefetividades no manejo desse instrumento judicial de responsabilização dos agentes ímprobos.


    Com o advento da Reforma da Lei de Improbidade, operacionalizada pela Lei federal nº 14.230, de 25 de outubro de 2021, houve não somente uma mudança de perfil da ação cível de improbidade administrativa, mas igualmente um certo reposicionamento seu no microssistema de combate à corrupção, pois esta lei precisava melhor coexistir e conviver harmonicamente com outras leis e instrumentos que, embora posteriormente editados, eram igualmente vocacionados para a mesma finalidade que lhe era originária, como por exemplo, a Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, a Lei Anticorrupção Brasileira.


    É justamente nesse vasto e complexo campo hermenêutico de busca por balanceamento e calibragem da Reforma da Lei de Improbidade Administrativa que se insere o livro A posição dogmática da improbidade administrativa à luz da unidade principiológica do direito público sancionador: uma análise do Tema 1.199 do Supremo Tribunal Federal, de autoria de Claudio Castro Mattos, pela Editora Dialética.


    Partindo da tensão entre punitivismo e garantismo na aplicação da Lei de Improbidade e no manejo da ação judicial de improbidade, Claudio traça um plano de trabalho tão percuciente quanto inventivo, pois decide resgatar o caminho decisório que desaguou na fixação das teses do Tema de Repercussão Geral nº 1.199 no STF. Para alcançar tal desiderato, o autor não somente analisa e decanta cada voto emitido pelos 11 Ministros da Excelsa Corte no julgamento do Agravo em Recurso Extraordinário nº 843.989-PR, mas realiza uma comparação entre eles em termos de linha argumentativa e decisória.


    Insta antecipar que os resultados investigativos, a partir desse esforço metodológico de forte teor hermenêutico, são surpreendentes.


    O livro certamente configura uma valiosa contribuição para a melhor compreensão dos novos papeis que porventura a Lei de Improbidade venha a desempenhar no microssistema de combate à corrupção no país. Porém, para além disso, Claudio assume um posicionamento abertamente garantista na aplicação desse instrumental, mas muito bem equalizado no cenário do que denomina “Direito Público Sancionador”, que em minha opinião não necessariamente encontrou guarida em sua totalidade – ao menos não até este momento – no julgamento do Tema de Repercussão Geral ora analisado.


    Justamente aqui reside a importância do minucioso trabalho de Cláudio, que aponta eventuais lacunas que ainda precisarão de um atento olhar da jurisprudência e da doutrina nos anos vindouros, e que encontram na obra algumas possibilidades de caminhos a serem percorridos para preenchimento dessas lacunas.


    Recomendo enormemente a leitura do livro de Claudio Castro Mattos, que em uma investigação corajosa e eficaz, prospecta possíveis caminhos para o uso mais justo e garantista da ação judicial de improbidade administrativa, tornando desde já sua obra como de consulta obrigatória e essencial para os next steps de refundação da Lei de Improbidade no contexto em que efetivamente deve ser aplicada.


    Gustavo Justino de Oliveira


    Professor Doutor de Direito Administrativo na Faculdade de Direito da USP e do IDP (Brasília e SP). Pesquisador Sênior na FGV-Justiça. Árbitro, mediador, consultor e advogado especialista em Direito Público. Consultor BID em infraestrutura, regulação e solução de conflitos. Membro integrante do Comitê Gestor de Conciliação da Comissão Permanente de Solução Adequada de Conflitos do CNJ. www.justinodeoliveira.com.br
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    NOTA METODOLÓGICA


    A presente pesquisa tem seu nascedouro na observação, até então empírica, acerca da inexistência de uma posição dogmática específica do sistema da improbidade administrativa, ante as indefinições jurisprudenciais e doutrinárias sobre sua natureza jurídica e seus princípios norteadores, ainda que estes estejam expressamente previstos na Lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021, que alterou a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa – LIA).


    Assim, para buscar hipóteses compatíveis com a problemática, a metodologia aplicada ao presente estudo, de caráter exploratório, repousou na análise de textos de lei, na pesquisa bibliográfica e documental, esta última realizada nos repositórios de jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF), com o objetivo de investigar a evolução da aplicação da LIA, bem como examinar o atual momento experimentado nos Tribunais Superiores do país, em especial após o julgamento e fixação do Tema 1.199/STF.


    O exame analítico dos textos legais iniciou-se com a análise do texto constitucional de 1946, seguindo pelo estudo das leis que normatizaram o dispositivo constitucional até chegar à Constituição Federal de 1988, caminhando pelas leis infraconstitucionais até chegar-se à Lei nº 14.230/21, que propôs, como se verá, mudanças significativas ao sistema da improbidade.


    Como recorte metodológico, as pesquisas nos repositórios de jurisprudência tiveram como marco temporal inicial o ano de 1999, ano em que o STJ, pela primeira vez, firmou o entendimento sobre o real objetivo da Lei de Improbidade Administrativa, qual seja, a punição do agente público corrupto e não daquele tido por inapto, ou seja, necessário se tornou que o agente público fosse desonesto, corrupto.1


    No que tange ao exame dos votos proferidos no acórdão que fixou a tese jurídica do Tema 1.199/STF, após examinar a produção científica realizada no âmbito do Grupo de Estudo e Pesquisa Hermenêutica e Políticas Públicas, abrigado no Programa de Mestrado do Curso de Direito do Centro Universitário de Brasília (UniCEUB), concluiu-se que, para atingimento das hipóteses trazidas no presente estudo, o exame do acórdão proferido quando da fixação do Tema 1.199/STF seria mais bem explorado à luz da Metodologia de Análise Decisória (MAD), desenvolvida no âmbito do citado grupo de estudos, liderado pelo professor doutor Roberto Freitas Filho (Freitas Filho; Lima, 2010).


    Isso porque a MAD se torna uma metodologia mais ampla e com critérios específicos que o simples estudo de caso ou análise de jurisprudência. Dessa maneira, o pesquisador, ao percorrer o caminho metodológico definido, é capaz de determinar os critérios específicos de análise da decisão estudada e apontar eventuais inconsistências conceituais, hermenêuticas e dogmáticas.


    No tocante à determinação dos critérios específicos da metodologia escolhida para análise do Tema 1.199/STF, dada a problemática da pesquisa, optou-se por examinar os seguintes parâmetros: (i) a natureza jurídica dos atos de improbidade, da ação de improbidade e das sanções aplicáveis; (ii) os princípios e garantias fundamentais aplicáveis ao sistema da improbidade; e (iii) o Direito Administrativo Sancionador sob a perspectiva do ius puniendi e sua aplicabilidade no sistema da improbidade administrativa após a Lei nº 14.230/21.


    Por fim, fundamentado nos critérios de pesquisa citados, os posicionamentos de cada ministro do STF foram condensados em tabelas, destinadas a melhor comparar os posicionamentos e eventuais divergências, com o fim de identificar a problemática da pesquisa, bem como suas possíveis hipóteses.


    


    
      
        	1 Posicionamento firmado no julgamento do Recurso Especial nº 213.994/MG de Relatoria do Ministro Garcia Vieira, publicado no DJe em 27/9/1999.


      

    
  


  
    INTRODUÇÃO


    A interpretação da Lei de Improbidade Administrativa (LIA), Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, com as contemporâneas alterações promovidas pela Lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021, encontra-se coloquialmente na denominada ordem do dia, em razão de sua importância no combate à corrupção no Brasil e das diferentes visões doutrinárias e jurisprudenciais ocorridas em toda a quadra histórica de vigência da LIA e que continuam contraditórias após a edição da Lei nº 14.230/21.


    Outrossim, o combate à corrupção no Brasil, apesar do contemporâneo destaque que foi dado ao tema, remonta a um passado longínquo, encontrando coro, no âmbito da Administração Pública, no texto constitucional de 1946, quando pela primeira vez enunciou-se regras de punição em casos de abuso do cargo ou função pública para obtenção de benesses patrimoniais.


    O art. 141, § 31, da Constituição Federal de 1946 (CF/46) expressamente outorgou à lei infraconstitucional o tratamento acerca do sequestro e perdimento de bens adquiridos por influência ou abuso do cargo público, que ensejavam o enriquecimento ilícito do agente ocupante de cargo, emprego ou função pública.


    Passados dez anos da promulgação do texto constitucional de 1946, foram editadas e promulgadas a Lei nº 3.164, de 1º de junho de 1957, e a Lei nº 3.502, de 21 de dezembro de 1958, denominadas Lei Pitombo-Godói Ilha e Lei Bilac Pinto, respectivamente, que, dentre outras regras, normatizavam e regulavam o sequestro e perdimento de bens oriundos de atos cometidos com abuso do cargo ou da função pública.


    Os referidos normativos vigoraram até a edição da Lei nº 8.429/92 (LIA), que, em atenção ao texto constitucional de 1988 e ao quadro político-social da época, inovou normativamente no combate à corrupção com a expressa previsão legal dos atos de improbidade administrativa e de suas respectivas sanções.


    Durante a vigência e aplicação da LIA, doutrina e jurisprudência se encarregaram de estabelecer posições hermenêuticas a respeito do sistema da improbidade administrativa, de modo a buscar a punição dos agentes efetivamente desonestos, estabelecer gradação das punições previstas no texto normativo e aproximar o instituto ao Direito Sancionador do Estado e sua principiologia específica.


    Nesse sentido, parte da doutrina (Justen Filho, 2016; Di Pietro, 2020) fortalecia o coro pela necessária atualização do diploma legal da improbidade, com observância dos posicionamentos jurisprudenciais e, principalmente, das legislações infraconstitucionais contemporâneas, como a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), da Lei nº 13.655, de 25 de abril de 2018 (alterações na Lei de Introdução às Normas Brasileiras – LINDB) e da Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019 (Pacote Anticrime), por exemplo.


    Assim, atento à evolução hermenêutica do instituto e sua necessária atualização, o Poder Legislativo brasileiro, já no ano de 2018, iniciou as discussões para aprimoramento e atualização do sistema da improbidade administrativa, fazendo-o por meio do Projeto de Lei nº 10.887, de 17 de outubro de 2018, inaugurado na Câmara dos Deputados e posteriormente encaminhado ao Senado Federal, recebendo nova numeração, dessa vez PL nº 2.505/2021.


    Após a regular tramitação dos projetos em ambas as casas legislativas, houve a sanção e publicação da Lei nº 14.230/21, que promoveu significativas alterações na LIA e trouxe novos horizontes hermenêuticos para aplicação do instituto e regulação do sistema próprio.


    Não obstante, mesmo que o novo texto normativo tenha promovido evoluções, ainda não há estabelecimento de uma posição dogmática específica para o sistema da improbidade administrativa (Guimarães, 2023), especialmente no que se refere à definição da natureza jurídica do instituto, das sanções aplicáveis, bem como da sua principiologia própria e das garantias específicas aplicáveis ao instituto.


    Tais incertezas puderam ser observadas no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Agravo em Recurso Extraordinário nº 843.989/PR, oportunidade em que se fixou a tese jurídica do Tema nº 1.199/STF, que, ainda que tenha limitado a discussão à aplicação retroativa da Lei nº 14.230/21, em especial no que tange à prescrição e à figura do dolo específico, trouxe um julgamento médio, com posicionamentos conflitantes sobre o instituto da improbidade administrativa, sua natureza jurídica e de suas sanções, bem como apresentou imprecisões a respeito do regime próprio de contracautelas necessárias a evitar excessos e decisionismos.


    Daí denota-se a problemática da pesquisa, que, após estabelecer como premissas básicas que o ilícito resta conceituado como uma conduta humana contrária a uma determinação legal expressa, passível de sancionamento pelo Estado (Dezan, 2021) e que as penas se caracterizam como qualquer medida estatal reacionária a uma conduta culpável (Mendes; Branco, 2020), consiste em investigar qual é a posição dogmática do sistema da improbidade e quais são os princípios e garantias a ele aplicáveis, para que, em momento posterior ao estudo, proponha-se uma pacificação sistêmica com garantias e princípios que permitam a correta aplicação das sanções legais expressas na LIA, com a possível unidade principiológica do Direito Público Sancionador.


    Para tanto, buscou-se investigar os preceitos que guiam a aplicação do Direito Penal e do Direito Administrativo Sancionador pelo Poder Judiciário e identificar quais são seus núcleos mínimos, suas garantias constitucionais, para, assim, examinar a possibilidade de utilização de tais institutos ao regime sancionatório da improbidade administrativa, caminhando para uma hipótese de sistema próprio desse instituto com interface entre a principiologia das demais dimensões sancionatórias.


    Nesse sentido, o estudo tem como objetivos (i) investigar as raízes e descrever o conceito de Direito Punitivo Estatal (ius puniendi), visto como sinônimo de Direito Público Sancionador; (ii) identificar as contracautelas constitucionais utilizadas para limitação do ius puniendi; (iii) observar o bem jurídico tutelado pela LIA; (iv) examinar a natureza jurídica dos atos de improbidade e suas respectivas sanções; (v) analisar quais princípios e garantias constitucionais são aplicáveis ao sistema da improbidade administrativa com o advento da Lei nº 14.230/21 e fixação do Tema 1.199/STF; e, por fim, (vi) verificar os votos proferidos no acórdão que fixou a tese do Tema nº 1.199/STF.


    Assim, a presente pesquisa buscou delinear o exame da ratio legis da Lei de Improbidade Administrativa e suas alterações para intentar descrever qual o bem jurídico tutelado e, assim, analisar a natureza jurídica dos atos de improbidade e suas respectivas sanções, de modo a identificar se há, atualmente, um regime jurídico próprio, adequado e aplicado pelo Poder Judiciário com as contracautelas necessárias a garantir o Estado de Direito.


    Adentrou-se, ainda, nos conceitos basilares do Estado Democrático de Direito, especificamente no tocante ao poder-dever punitivo estatal (ius puniendi) e suas respectivas limitações calcadas no texto constitucional e vistas como contracautelas ao poder do Estado, para caminhar para o entendimento de possibilidade de uma unidade principiológica básica aplicável ao Direito Público Sancionador, este tido como espécie do gênero ius puniendi.


    Explorou-se a principiologia adequada ao regime da improbidade, com o objetivo de expor a necessidade de observância dos princípios e garantias constitucionais aplicáveis aos demais sistemas sancionatórios decorrentes do poder punitivo do Estado, com intuito de propor formas de aplicação
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